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1 INTRODUÇÃO 
 

A empresa abordada neste Projeto Interdisciplinar será a Lojas Renner S.A, onde sua             

sede está localizada em Porto Alegre - RS. Será elaborado o Balanço Patrimonial,             

DRE E DFC, através de atividades que foram feitas no sistema Netspeed, realizadas             

por meio de demonstrações reais da empresa.  

Na unidade de estudo Contabilidade Avançada, serão apresentados conceitos como          

coligada e controlada, ágio e deságio, fluxo de caixa e demais investimentos.  

Em Análise de Normas e Pronunciamentos Contábeis ocorrerá a demonstração dos           

devidos CPCs: CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente; CPC 16 (R1) - Estoques;               

CPC 20 (R1) - Financiamentos; CPC 27 - Ativo Imobilizado; CPC 04 (R1) - Ativo               

Intangível e CPC 12 - Ajuste a Valor Presente.  

A unidade denominada Teoria da Contabilidade demonstrará, com base no CPC 00, os             

conceitos de Ativo, Passivo, Receitas, Despesas, Ganhos e Perdas e também como é             

realizada uma estrutura conceitual para divulgar um relatório Contábil-Financeiro.  

Através de Práticas de Sistemas Contábeis será feito o Balanço Patrimonial,           

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e Demonstração dos Fluxos de Caixa            

de uma empresa real através do sistema Netspeed.  

Por fim, em Contabilidade Comercial será objetivado as transações comerciais,          

operações financeiras e operações de folha de pagamento. 
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2 DESCRIÇÃO DA EMPRESA 
 

A Lojas Renner S.A. se caracteriza por ser a maior varejista de moda do Brasil               

com 450 lojas dentre elas 302 Renner, 85 Caminado e 63 Youcom. Tem sua sede               

administrativa na Av Porto Villanova 401, bairro Jardim Carvalho Porto Alegre, RS.            

Cadastro Nacional De Pessoa Jurídica (CNPJ) e 92.754.738/0001-62. 

 A Lojas Renner S.A. é uma rede de lojas de departamentos brasileira,  

A missão da Lojas Renner S.A. é ser a maior e melhor fashion retailer das               

Américas para o segmento médio/alto dos consumidores com diferentes estilos,          

sempre com moda, qualidade, preços competitivos e excelência nos serviços prestados. 
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3 PROJETO INTERDISCIPLINAR 
 

3.1 CONTABILIDADE AVANÇADA  

A contabilidade avançada aborda temas como investimentos e movimentos         

ocorridos na sociedade durante certo período. Está relacionada a investimentos e           

conforme a lei 6.404/76, devidamente alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09,           

apresenta nos artigos 183 e 248 três métodos para avaliação (mensuração) dos            

investimentos: 

a) Método do Custo;  

b) Método do Valor Justo;  

c) Método da Equivalência Patrimonial.  

A avaliação de investimentos é disciplinada pela lei 6.404/76, NBC TG           

Convergentes com as normas internacionais, CVM e BACEN. 

 

3.1.1 AVALIAÇÃO DO INVESTIMENTO 

Investimentos é as participações permanentes em outras sociedade onde          
direitos de qualquer natureza, não classificados no ativo circulante e que envolve            
decisões em aplicação de recursos a longo prazo, com o objetivo de propiciar retorno              
adequado aos proprietários desse capital. E para isso existem dois métodos para a             
avaliação do investimento 

A equivalência patrimonial, ou MEP é o método que consiste em atualizar o             
valor contábil do investimento feitos em coligadas ou em controladas e em outras             
sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum, com              
base no patrimônio líquido da sociedade investida, e no reconhecimento dos seus            
efeitos na demonstração do resultado do exercício.  
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Coligada CPC 18 (R2): é uma entidade, incluindo aquela não constituída sob a             

forma de sociedade tal como uma parceria, sobre a qual o investidor tem influência              

significativa e que não se configura como controlada ou participação em           

empreendimento sob controle conjunto (joint venture). A lei presume que toda           

participação acima de 20% é significativa para ser considerada coligada. Mas até            

mesmo percentuais menores pode ser considerado coligada, basta que uma empresa           

detenha ou exerça o poder de participar de decisões políticas financeira ou operacional             

da investida, sem controlá-la. 

Controlada é a entidade, incluindo aquela não constituída sob a forma de            

sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de              

outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo             

permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos             

administradores. A lei não diz que a empresa precisa ser dona de mais de 50% das                

ações com direito a voto para ser controladora da outra empresa, basta que ela seja a                

empresa que detenha o poder de eleger a maioria dos diretores da empresa e tomar as                

principais decisões na vida da empresa. (Figura I) 
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(Figura I) 

O método de Custo Histórico ou MCH, tem como base na aquisição fixo, é a               

base mais utilizada pelas empresas, que consiste em avaliar os componentes do            

patrimônio tendo como base os valores das transações que lhe deram origem ao fato. 

A mensuração consiste em estabelecer, com base no preço da entrada,           
adicionando investimento, impostos e encargos, com a transação já no final são            
contabilizados os dividendos a receber e o preço de realização (saída) de um bem,              
conforme benefício econômico futuro esperado. 

Valor justo avalia o investimento atribuindo-lhe ao valor de mercado, preço           
que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago na transferência de um                
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de             
mensuração. 

Ágio e Deságio 

O valor do ágio ou deságio na aquisição do investimento é determinado pela             
diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor da participação no              
Patrimônio Líquido da coligada ou controlada. 

Ágio na aquisição do investimento fica caracterizado quando o custo de           
aquisição é superior ao valor da participação no Patrimônio Líquido da investida na             
época da aquisição. Observe-se que se o valor do Patrimônio Líquido da coligada ou              
controlada já era negativo quando da aquisição do investimento, o valor integral            
aplicado deve ser contabilizado como ágio. 

Deságio ocorre quando o custo de aquisição do investimento é INFERIOR ao            
valor da participação no Patrimônio Líquido da coligada ou controlada. 

Mais Valia e Menos Valia 

É quando algum investidor ou empresa resolvem investir em uma determinada           
organização, só que o valor mensurados da empresa, valem mais do registrado            
contabilmente. 

A mais valia ou menos valia correspondem à diferença entre o valor justo dos              
ativos líquidos da investida, na proporção da porcentagem da participação adquirida, e            
o valor de patrimônio líquido constante na contabilidade no momento da aquisição.            
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Este desdobramento do custo de aquisição influencia diretamente em diversos aspectos           
contábeis e tributários, como na realização de equivalência patrimonial. 

3.1.2 FLUXO DE CAIXA 

Conforme o site “Portal de Auditoria” disponível em: 

<​https://portaldeauditoria.com.br/demonstracao-fluxo-de-caixa/​>. Acesso em   

30 de abril de 2020. A Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), pode ser elaborada               

através de duas formas, do método direto e do método indireto, ambos utilizam a DRE               

e o Balanço Patrimonial, pelo método direto as atividades operacionais são compostas            

pelas movimentações de entrada e saída, apuradas através das diversas contas a pagar             

e a receber do Balanço e da DRE, já pelo método indireto tem uma metodologia               

diferenciada de avaliar os impactos ocorridos no caixa da entidade em determinado            

período. 

A DFC deve ser obrigatória para todas as sociedades de capital aberto ou com              

patrimônio líquido superior a dois milhões de reais. Sua estrutura é dividida em três              

atividades que são as operacionais, de investimentos e de financiamentos. Dentre essas            

atividades enquadram os débitos e seus créditos.  

Modelo simplificado de DFC pelo método direto. (Figura II) 
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(Figura II) - Disponível ​https://portaldeauditoria.com.br/demonstracao-fluxo-de-caixa/ 
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3.2 ANÁLISE DE NORMAS E PRON. CONTÁBEIS 

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) foi idealizado a partir da união            

de esforços e comunhão de objetivos das várias entidades que regulam normas            

contábeis no Brasil, dentre as quais, o CFC, a CVM e o IBRACON. 

3.2.1 CPC 47 – RECEITA DE CONTRATO COM CLIENTE 

O objetivo deste pronunciamento é estabelecer os princípios que a entidade           

deve aplicar para apresentar informações úteis aos usuários de demonstrações          

contábeis sobre a natureza, o valor, a época e a incerteza de receitas e fluxos de caixa                 

provenientes de contrato com cliente. 

<​http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunc

iamento?Id=105​>. Acesso em 04 de maio de 2020.​Casos em que o CPC 47 não é               

aplicado 

● Arrendamento mercantil 

● Contrato de seguro 

● Instrumentos financeiros 

● Permutas entre entidades para negócios similares 

O CPC em estudo traz normas básicas para a contabilização de contratos com             

clientes que sejam individuais. Todavia, na prática, para facilitar, a própria norma            

prevê a possibilidade de contabilização para um conjunto de contratos com clientes            

(vamos dizer, contratos que sejam similares). 

Contratos podem ser escritos, verbais ou sugeridos pelas práticas usuais de           

negócios da entidade. As práticas e os processos para estabelecer contratos com            

clientes variam entre jurisdições, setores e entidade. 

Além disso, eles podem variar dentro da entidade (por exemplo, eles podem            

depender da classe do cliente ou da natureza dos bens ou serviços prometidos). A              
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entidade deve considerar essas práticas e processos ao determinar se e quando um             

acordo com o cliente cria direitos e obrigações exigíveis. 

IDENTIFICAÇÃO DE UM CONTRATO COM CLIENTE 

A entidade deve contabilizar os efeitos de um contrato com um cliente que             

esteja dentro do alcance deste pronunciamento somente quando todos os critérios a            

seguir forem atendidos: 

(a) quando as partes do contrato aprovar o contrato (por escrito, verbalmente            

ou de acordo com outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em             

cumprir suas respectivas obrigações; 

(b) quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação aos              

bens ou serviços a serem transferidos; 

(c) quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens             

ou serviços a serem transferidos; 

(d) quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o            

risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como                

resultado do contrato); 

(e) quando for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá             

direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. Ao avaliar se a                

possibilidade de recebimento do valor da contraprestação é provável, a entidade deve            

considerar apenas a capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da              

contraprestação quando devido. O valor da contraprestação à qual a entidade tem            

direito pode ser inferior ao preço declarado no contrato se a contraprestação for             

variável, pois a entidade pode oferecer ao cliente uma redução de preço. 

Portanto, para que um contrato com cliente esteja dentro do CPC 47 todos os              

requisitos abaixo devem ser atendidos: 
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● O contrato deve ser aprovado por escrito, verbalmente ou por outro tipo            

de acordo. Além disso, as partes devem estar dispostas a cumpri-lo.           

Esse contrato é firmado entre a entidade e um cliente. 

● É possível identificar quais os direitos de cada parte nessa relação            

contratual. 

●  É possível identificar quais as condições para pagamento. 

● O contrato deve ter substância comercial. Como assim? O CPC diz            

“espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da               

entidade se modifiquem como resultado do contrato”. 

Mensuração 

 Quando (ou à medida que) uma obrigação de performance for satisfeita, a            

entidade deve reconhecer como receita o valor do preço da transação (o qual exclui              

estimativas de contraprestação variável que sejam restringidas de acordo com os           

itens 56 a 58), o qual deve ser alocado a essa obrigação de performance.              

Determinação do preço da transação  

 A entidade deve considerar os termos do contrato e suas práticas de negócios             

usuais para determinar o preço da transação. O preço da transação é o valor da               

contraprestação à qual a entidade espera ter direito em troca da transferência dos             

bens ou serviços prometidos ao cliente, excluindo quantias cobradas em nome de            

terceiros (por exemplo, alguns impostos sobre vendas). A contraprestação         

prometida em contrato com o cliente pode incluir valores fixos, valores variáveis ou             

ambos. 

CONTRATO QUE NÃO ATENDE OS CRITÉRIOS DO ITEM 9 DO          

CPC: 

14. Se o contrato com o cliente não atender aos critérios do item 9, a entidade                

deve continuar a avaliar o contrato para determinar se os critérios do item 9 serão               

atendidos subsequentemente. 
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15. Quando o contrato com o cliente não atender aos critérios do item 9 e a                

entidade receber contraprestação do cliente, a entidade deve reconhecer a          

contraprestação recebida como receita somente quando qualquer uma das seguintes          

hipóteses tiver ocorrido: 

(a) a entidade não possui obrigações restantes de transferir bens ou serviços            

ao cliente, e a totalidade, ou praticamente a totalidade, da contraprestação prometida            

pelo cliente foi recebida pela entidade e não é restituível; ou 

(b) o contrato foi rescindido e a contraprestação recebida do cliente não é             

restituível​. 

3.2.2 CPC 16 (R1) – ESTOQUES  

 

<​http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunc

iamento?Id=47​>. Acesso 04 de maio de 2020.O objetivo deste Pronunciamento é           

estabelecer o tratamento contábil para os estoques. A questão fundamental na           

contabilização dos estoques é quanto ao valor do custo a ser reconhecido como ativo e               

mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. Este           

Pronunciamento proporciona orientação sobre a determinação do valor de custo dos           

estoques e sobre o seu subsequente reconhecimento como despesa em resultado,           

incluindo qualquer redução ao valor realizável líquido. Também proporciona         

orientação sobre o método e os critérios usados para atribuir custos aos estoques. 

Ativos biológicos relacionados com a atividade agrícola e o produto agrícola           

no ponto da colheita (ver CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola). 

Produtos de ativos biológicos mensurados pelo valor realizável líquido, para          

esses, as alterações de valor do custo, devem ser reconhecidas no resultado no             

momento em que incorrerem. Para comerciantes de commodities, que mensuram seus           

estoques pelo valor justo deduzido do custo de venda, em caso de alterações de valor               
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no seu custo, devem ser reconhecidos diretamente no resultado no período em que             

incorrerem. Estoques, segundo o CPC 16, são ativos mantidos para venda, no curso             

normal dos negócios, ou em processo de produção para venda, ou na forma de              

materiais ou suprimentos a serem transformados durante o processo produtivo.          

Exemplo: insumos, produtos semi-acabados, etc. 

Os estoques referidos devem ser mensurados pelo valor realizável líquido em           

determinadas fases de produção. Isso ocorre, por exemplo, quando as culturas           

agrícolas tenham sido colhidas ou os minerais tenham sido extraídos e a venda esteja              

assegurada pelos termos de um contrato futuro ou por garantia governamental ou            

quando exista um mercado ativo e haja um risco baixo de fracasso de venda. Esses               

estoques devem ser excluídos apenas dos requisitos de mensuração deste          

Pronunciamento.  

Os operadores (broker-traders) de commodities são aqueles que compram ou          

vendem commodities para outros ou por sua própria conta. Os estoques referidos são             

essencialmente adquiridos com a finalidade de venda no futuro próximo e de gerar             

lucro com base nas variações dos preços ou na margem dos operadores. Quando esses              

estoques são mensurados pelo valor justo menos os custos de venda, eles são excluídos              

apenas dos requisitos de mensuração deste Pronunciamento. 

Os seguintes termos são usados neste Pronunciamento, com os significados          

especificados: Estoques são ativos: 

(a) mantidos para venda no curso normal dos negócios;  

(b) em processo de produção para venda; ou CPC_16 (R1) 

(c) na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos ou           

transformados no processo de produção ou na prestação de serviços.  
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Valor realizável líquido é o preço de venda estimado no curso normal dos             

negócios deduzido dos custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimados            

necessários para se concretizar a venda 

 

3.2.3 CPC 20 (R1) – CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS 

O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 20 é estabelecer princípios para           

que os custos de empréstimos, diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou           

produção de um ativo qualificável, formam parte do custo de tal ativo. 

A entidade deve aplicar este Pronunciamento na contabilização dos custos de           

empréstimos.  

O Pronunciamento não trata do custo real ou imputado a títulos patrimoniais            

(custo do capital próprio), incluindo ações preferenciais classificadas no patrimônio          

líquido.  

<​http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunc

iamento?Id=51​> Acesso em 04 de maio de 2020. A entidade não é requerida a aplicar               

este Pronunciamento aos custos de empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição,          

construção ou produção de: 

(a) ativo qualificável mensurado por valor justo, como, por exemplo, ativos           

biológicos dentro do alcance do Pronunciamento Técnico CPC 29;  

(b) estoques que são manufaturados ou de outro modo produzidos, em larga            

escala e em bases repetitivas. 

Custos de empréstimos são juros e outros custos que a entidade incorre em conexão              

com o empréstimo de recursos. Custos de empréstimos incluem: 

● encargos financeiros calculados com base no método da taxa efetiva de juros. 
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● encargos financeiros relativos aos ​arrendamentos mercantis financeiros       

reconhecidos;  

● variações cambiais decorrentes de empréstimos em moeda estrangeira, na         

extensão em que elas sejam consideradas como ajuste, para mais ou para            

menos, do custo dos juros. 

Ativo qualificável é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo            

substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendida. 

Nesse ponto, é preciso reconhecer que a norma fora demasiadamente subjetiva, posto            

que não há nenhuma definição objetiva do que possa ser um período de tempo              

substancial. 

A fim de oferecer maior objetividade, o CPC 20 enumera alguns ativos que             

normalmente podem se enquadrar como ativo qualificável: 

● estoques; 

● plantas industriais para manufatura; 

● usinas de geração de energia; 

● ativos intangíveis; 

● propriedades para investimentos. 

Custos de empréstimos atribuíveis ao ativo 
 

A norma estabelece que a entidade deve capitalizar os custos de empréstimos            

que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativo           

qualificável como parte do custo do ativo; ademais, a entidade deve reconhecer os             

outros custos de empréstimos como despesa no período em que são incorridos. 
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No que tange aos custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à            

aquisição, construção ou produção de ativo qualificável, os mesmos devem ser           

capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar              

em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser             

mensurados com confiabilidade. 

 

3.2.4 CPC 27  - ATIVO IMOBILIZADO 

● O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer o tratamento contábil para          

ativos imobilizados, de forma que os usuários das demonstrações contábeis          

possam discernir a informação sobre o investimento da entidade em seus ativos            

imobilizados, bem como suas mutações. Os principais pontos a serem          

considerados na contabilização do ativo imobilizado são o reconhecimento dos          

ativos, a determinação dos seus valores contábeis e os valores de depreciação e             

perdas por desvalorização a serem reconhecidas em relação aos mesmos. 

● Este Pronunciamento deve ser aplicado na contabilização de ativos         

imobilizados, exceto quando outro Pronunciamento exija ou permita        

tratamento contábil diferente.  

● A entidade que use o modelo de custo para propriedade para investimento em             

conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 28 – Propriedade para          

Investimento deve usar o modelo de custo deste Pronunciamento.  

● Os seguintes termos são usados neste Pronunciamento, com os significados          

especificados:  

● Valor contábil é o valor pelo qual um ativo é reconhecido após a dedução da               

depreciação e da perda por redução ao valor recuperável acumuladas.  

● Custo é o montante de caixa ou equivalente de caixa pago ou o valor justo de                

qualquer outro recurso dado para adquirir um ativo na data da sua aquisição ou              

construção, ou ainda, se for o caso, o valor atribuído ao ativo quando             

inicialmente reconhecido de acordo com as disposições específicas de outros          
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Pronunciamentos, como, por exemplo, o Pronunciamento Técnico CPC 10 –          

Pagamento Baseado em Ações.  

● Valor depreciável é o custo de um ativo ou outro valor que substitua o custo,               

menos o seu valor residual. Depreciação é a alocação sistemática do valor            

depreciável de um ativo ao longo da sua vida útil.  

● Valor específico para a entidade (valor em uso) é o valor presente dos fluxos              

de caixa que a entidade espera  

(i) obter com o uso contínuo de um ativo e com a alienação ao final da sua vida                  

útil. 

(ii) incorrer para a liquidação de um passivo.  

● Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado entre partes              

interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com ausência          

de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem            

uma transação compulsória.  

● Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria                

pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre            

participantes do mercado na data de mensuração. (Alterada pela Revisão CPC           

03)  

● Perda por redução ao valor recuperável é o valor pelo qual o valor contábil de               

um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável.  

● Ativo imobilizado é o item tangível que: 

(a) é mantido para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou            

serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos;  

(b) se espera utilizar por mais de um período.  

Correspondem aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à           

manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade,          
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inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os            

riscos e o controle desses bens.  

● Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de venda               

de um ativo e seu valor em uso.  

● Valor residual de um ativo é o valor estimado que a entidade obteria com a               

venda do ativo, após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já              

tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. Vida útil é:  

(a) o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o ativo;  

(b) o número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a             

entidade espera obter pela utilização do ativo. 

● O custo de um item de ativo imobilizado deve ser reconhecido como ativo se, e               

apenas se: (a) for provável que futuros benefícios econômicos associados ao           

item fluirão para a entidade; e (b) o custo do item puder ser mensurado              

confiavelmente, 

Mensuração no reconhecimento 

● Um item do ativo imobilizado que seja classificado para reconhecimento como           

ativo deve ser mensurado pelo seu custo. 

Mensuração após reconhecimento 

● Quando a opção pelo método de reavaliação for permitida por lei, a entidade             

deve optar pelo método de custo do item 30 ou pelo método de reavaliação do               

item 31 como sua política contábil e deve aplicar essa política a uma classe              

inteira de ativos imobilizados. 

● As demonstrações contábeis também devem divulgar:  

(a) a existência e os valores contábeis de ativos cuja titularidade é restrita,             

como os ativos imobilizados formalmente ou na essência oferecidos como          
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garantia de obrigações e os adquiridos mediante operação de leasing conforme           

o Pronunciamento Técnico Operações de Arrendamento Mercantil;  

(b) o valor dos gastos reconhecidos no valor contábil de um item do ativo              

imobilizado durante a sua construção;  

(c) o valor dos compromissos contratuais advindos da aquisição de ativos           

imobilizados; 

(d) se não for divulgada separadamente no corpo da demonstração do           

resultado, o valor das indenizações de terceiros por itens do ativo imobilizado            

que tenham sido desvalorizados, perdidos ou abandonados, incluído no         

resultado.  

3.2.5 CPC 04 (R1)  - ATIVO INTANGÍVEL 

● O objetivo do presente Pronunciamento Técnico é definir o tratamento contábil           

dos ativos intangíveis. Este Pronunciamento estabelece que uma entidade deve          

reconhecer um ativo intangível apenas se determinados critérios especificados         

neste Pronunciamento forem atendidos. 

● Alguns ativos intangíveis podem estar contidos em elementos que possuem          

substância física, como um disco (como no caso de software), documentação           

jurídica (no caso de licença ou patente) ou em um filme. Para saber se um ativo                

que contém elementos intangíveis e tangíveis deve ser tratado como ativo           

imobilizado ou como ativo intangível, nos termos do presente Pronunciamento,          

a entidade avalia qual elemento é mais significativo. Por exemplo, um software            

de uma máquina-ferramenta controlada por computador que não funciona sem          

esse software específico é parte integrante do referido equipamento, devendo          

ser tratado como ativo imobilizado. O mesmo se aplica ao sistema operacional            

de um computador. Quando o software não é parte integrante do respectivo            

hardware, ele deve ser tratado como ativo intangível. 
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● O reconhecimento de um item como ativo intangível exige que uma entidade            

demonstre que o item satisfaça:  

(a) a definição de ativo intangível;  

(b) os critérios de reconhecimento.  

● Esses requisitos aplicam-se aos gastos incorridos inicialmente para adquirir ou           

gerar um ativo intangível e também àqueles incorridos posteriormente.  

● Um ativo é identificável na definição de um ativo intangível quando:  

(a) for separável, isto é, capaz de ser separado ou dividido da entidade e              

vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, seja individualmente ou em          

conjunto com um contrato, ativo ou passivo relacionado;  

(b) resultar de direitos contratuais ou de outros direitos legais, quer esses            

direitos sejam transferíveis quer sejam separáveis da entidade ou de outros direitos e             

obrigações.  

●  Um ativo intangível deve ser reconhecido somente quando:  

(c) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao           

ativo serão gerados em favor da entidade;  

(d) o custo do ativo possa ser mensurado com segurança.  

●  Um ativo intangível deve ser mensurado inicialmente pelo seu custo.  

O custo de um ativo intangível adquirido separadamente inclui: 

(a) seu preço de compra, acrescido de impostos de importação e impostos não              

recuperáveis sobre a compra, após deduzidos os descontos comerciais e abatimentos;  

(b) qualquer custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a           

finalidade proposta.  
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● A entidade deve divulgar as seguintes informações para cada classe de ativos            

intangíveis, fazendo a distinção entre ativos intangíveis gerados internamente e          

outros ativos intangíveis:  

(a) com vida útil indefinida ou definida e, se definida, os prazos de vida útil ou                

as taxas de amortização utilizados;  

(b) os métodos de amortização utilizados para ativos intangíveis com vida útil            

definida;  

(c) o valor contábil bruto e eventual amortização acumulada (mais as perdas            

acumuladas no valor recuperável) no início e no final do período;  

(d) a rubrica da demonstração do resultado em que qualquer amortização de            

ativo intangível for incluída;  

(e) a conciliação do valor contábil no início e no final do período,             

demonstrando: 

3.2.6 CPC 12 – AJUSTE A VALOR PRESENTE 

● O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer os requisitos básicos a serem           

observados quando da apuração do Ajuste a Valor Presente de elementos do            

ativo e do passivo quando da elaboração de demonstrações contábeis,          

dirimindo algumas questões controversas advindas de tal procedimento, do         

tipo:  

● É necessário observar que a aplicação do conceito de ajuste a valor presente             

nem sempre equipara o ativo ou o passivo a seu valor justo. Por isso, valor               

presente e valor justo não são sinônimos. Por exemplo, a compra financiada de             

um veículo por um cliente especial que, por causa dessa situação, obtenha taxa             

não de mercado para esse financiamento, faz com que a aplicação do conceito             

de valor presente com a taxa característica da transação e do risco desse cliente              
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leve o ativo, no comprador, a um valor inferior ao seu valor justo; nesse caso               

prevalece contabilmente o valor calculado a valor presente, inferior ao valor           

justo, por representar melhor o efetivo custo de aquisição para o comprador.            

Em contrapartida o vendedor reconhece a contrapartida do ajuste a valor           

presente do seu recebível como redução da receita, evidenciando que, nesse           

caso, terá obtido um valor de venda inferior ao praticado no mercado.  

● A questão mais relevante para a aplicação do conceito de valor presente, nos             

moldes de Pronunciamento baseado em princípios como este, não é a           

enumeração minuciosa de quais ativos ou passivos são abarcados pela norma,           

mas o estabelecimento de diretrizes gerais e de metas a serem alcançadas.            

Nesse sentido, como diretriz geral a ser observada, ativos, passivos e situações            

que apresentarem uma ou mais das características abaixo devem estar sujeitos           

aos procedimentos de mensuração tratados neste Pronunciamento:  

(b) reconhecimento periódico de mudanças de valor, utilidade ou substância de           

ativos ou passivos similares emprega método de alocação de descontos;  

(c) conjunto particular de fluxos de caixa estimados claramente associado a um            

ativo ou a um passivo; 

● Na classificação dos itens que surgem em decorrência do ajuste a valor            

presente de ativos e passivos, quer seja em situações de reconhecimento inicial,            

quer seja nos casos de nova medição, dentro da filosofia do valor justo, deve              

ser observado o que prescreve a Estrutura Conceitual para a Elaboração e            

Apresentação das Demonstrações Contábeis do CPC, em seu item 35, ao tratar            

da questão da primazia da essência sobre a forma.  

● Em se tratando de evidenciação em nota explicativa, devem ser prestadas           

informações mínimas que permitam que os usuários das demonstrações         

contábeis obtenham entendimento inequívoco das mensurações a valor        

presente levadas a efeito para ativos e passivos, compreendendo o seguinte rol            

não exaustivo: 
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(a) descrição pormenorizada do item objeto da mensuração a valor presente,           

natureza de seus fluxos de caixa (contratuais ou não) e, se aplicável, o seu              

valor de entrada cotado a mercado; (b) premissas utilizadas pela administração,           

taxas de juros decompostas por prêmios incorporados e por fatores de risco            

(risk-free, risco de crédito, etc.), montantes dos fluxos de caixa estimados ou            

séries de montantes dos fluxos de caixa estimados, horizonte temporal          

estimado ou esperado, expectativas em termos de montante e temporalidade          

dos fluxos (probabilidades associadas);  

(c) modelos utilizados para cálculo de riscos e inputs dos modelos;  

(d) breve descrição do método de alocação dos descontos e do procedimento            

adotado para acomodar mudanças de premissas da administração;  

(e) propósito da mensuração a valor presente, se para reconhecimento inicial. 

(f) nova medição e motivação da administração para levar a efeito tal            

procedimento; 

 (g) outras informações consideradas relevantes.  
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3.3 TEORIA DA CONTABILIDADE  

A contabilidade é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das             

entidades econômico-administrativas. Seu objetivo principal é controlar o patrimônio         

das entidades em decorrência de suas variações.  

O objetivo é o estudo do patrimônio e suas movimentações e transformações            

através de análises e pesquisas, tendo como parte instrumental para cumprir seus            

objetivos o registro dos fatos patrimoniais, fazendo com que os bens, direitos e             

obrigações estejam demonstrados e valorizados. 

Tem por finalidade a geração de informações úteis e gerenciais oriundas do            

controle das operações, ainda demonstrar a existência ou não da prosperidade das            

células sociais, utilizando a informação obtida através de procedimentos técnicos. 

Objeto da Contabilidade 

Patrimônio / Riqueza 

 Objetivo da Contabilidade 

Estudo do patrimônio e suas transformações 

 Finalidade da Contabilidade 

Informações úteis para tomada de decisões 

 

3.3.1 ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA DA CONTABILIDADE  

Em conformidade com o CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório            

Financeiro, as demonstrações contábeis elaboradas dentro do mesmo têm a finalidade           

de fornecer informações relevantes para uma tomada de decisão satisfatória. 
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<​http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunc

iamento?Id=80​>. ​Acesso em 30 de abril de 2020. ​A Estrutura Conceitual para            

Relatório Financeiro descreve o objetivo do, e os conceitos para, relatório financeiro            

para fins gerais. 

A finalidade desta Estrutura Conceitual é:  

● auxiliar o desenvolvimento das Normas Internacionais de Contabilidade        

(IFRS) para que tenham base em conceitos consistentes. 

● auxiliar os responsáveis pela elaboração (preparadores) dos relatórios        

financeiros a desenvolver políticas contábeis consistentes quando       

nenhum pronunciamento se aplica à determinada transação ou outro         

evento, ou quando o pronunciamento permite uma escolha de política          

contábil. 

●  auxiliar todas as partes a entender e interpretar os Pronunciamentos.  

O objetivo do relatório financeiro para fins gerais forma a base desta Estrutura              

Conceitual. Outros aspectos desta Estrutura Conceitual, as características qualitativas         

de informações financeiras úteis e a restrição de custo sobre tais informações, o             

conceito de entidade que reporta, elementos das demonstrações contábeis,         

reconhecimento e desreconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação       

decorrem logicamente do objetivo.  

O objetivo do relatório financeiro fornecer informações financeiras sobre a           

entidade que reporta que sejam úteis para investidores, credores por empréstimos e            

outros credores, existentes e potenciais, na tomada de decisões referente à oferta de             

recursos à entidade. Essas decisões envolvem decisões sobre: 

● comprar, vender ou manter instrumento de patrimônio e de dívida. 

●  conceder ou liquidar empréstimos ou outras formas de crédito.  

● exercer direitos de votar ou de outro modo influenciar os atos. 
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(Figura III) 
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Características qualitativas de melhoria 

Comparabilidade, capacidade verificação, tempestividade e compreensibilidade      

são características qualitativas que melhoram a utilidade de informações que sejam           

tanto relevantes como forneçam representação. 

Comparabilidade 

Comparabilidade é a característica qualitativa que permite aos usuários         

identificar e compreender similaridades e diferenças entre itens. Diferentemente das          

outras características qualitativas, a comparabilidade. 

A capacidade de verificação ajuda a garantir aos usuários que as informações            

representem de forma os fenômenos econômicos que pretendem representar.         

Capacidade de verificação significa que diferentes observadores bem informados e          

independentes podem chegar ao consenso, embora não a acordo necessariamente          

completo, de que a representação específica. 

A verificação pode ser direta ou indireta. Verificação direta significa verificar o            

valor ou outra representação por meio de observação direta, por exemplo, contando-se            

dinheiro. Verificação indireta significa verificar os dados de entrada de modelo,           

fórmula ou outra técnica e recalcular os dados de saída utilizando a mesma             

metodologia. 

Tempestividade 

Tempestividade significa disponibilizar informações aos tomadores de decisões        

a tempo para que sejam capazes de influenciar suas decisões. De modo geral, quanto              

mais antiga a informação, menos útil ela é. Contudo, algumas informações podem            

continuar a ser tempestivas por muito tempo após o final do período de relatório              

porque, por exemplo, alguns usuários podem precisar identificar e avaliar tendências. 
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Compreensibilidade 

Relatórios financeiros são elaborados para usuários que têm conhecimento         

razoável das atividades comerciais e econômicas e que revisam e analisam as            

informações de modo diligente. Algumas vezes, mesmo usuários bem informados e           

diligentes podem precisar buscar o auxílio de consultor para compreender informações           

sobre fenômenos econômicos complexos. 

As Características Qualitativas são os atributos que tornam as demonstrações          

contábeis úteis para os usuários e por isso devem ser observada a qualidade e              

objetividade das informações que serão utilizadas para a emissão de uma           

demonstração contábil ou financeira da entidade. 

As informações são relevantes quando podem influenciar as decisões         

econômicas dos usuários, ajudando-os a avaliar o impacto de eventos passados,           
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presentes ou futuros ou confirmando ou corrigindo as suas avaliações anteriores.          

 

(Figura IV) 

3.3.2 ATIVO E PASSIVO  

​De acordo com o CPC 00, disponível em:         

<​http://static.cpc.aatb.com.br/Documentos/573_CPC00(R2).pdf​>, ativo é um recurso     

econômico presente controlado pela entidade como resultado de eventos passados,          

situado ao lado esquerdo de um Balanço Patrimonial. São divididos em circulantes e             

não circulantes, ou seja, aqueles que são convertidos rapidamente em dinheiro e            

aqueles que levam um tempo maior. 

Ativo Circulante é o que possui um maior grau de liquidez, sendo convertido              

em dinheiro em um curto prazo. São classificados como um ativo circulante as dívidas              

a receber, impostos a recuperar, aplicações financeiras, estoques, produtos e dinheiro           

em caixa ou em banco. 
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 Ativo Não Circulante é aquele que leva mais tempo para ser liquidado ou             

transformado em dinheiro. É dividido em realizável a longo prazo, investimentos,           

intangível e imobilizado.  

​Passivo é uma obrigação presente da entidade de transferir um recurso            

econômico como resultado de eventos passados. É demonstrado ao lado direito do            

Balanço Patrimonial e é classificado em ordem decrescente de seu vencimento, que            

pode ser de curto ou longo prazo. São divididos em circulantes, não circulantes e              

patrimônio líquido.  

Passivo Circulante são as dívidas que possuem um prazo de vencimento de até              

12 meses. São itens como contas a pagar, despesas provisionadas, fornecedores,           

dívidas de curto prazo e empréstimos.  

Passivo Não Circulante são os encargos que possuem prazo de vencimento            

superior a um ano, contados a partir da data de publicação do balanço.  

 

3.3.3 RECEITAS, DESPESAS, PERDAS E GANHOS 

            Conforme o CPC 00, disponível em: 

<​http://static.cpc.aatb.com.br/Documentos/573_CPC00(R2).pdf​>, seguem as 

definições:  

Receitas 

Receitas são aumentos nos ativos, ou reduções nos passivos, que resultam em            

aumentos no patrimônio líquido, exceto aqueles referentes a contribuições de          

detentores de direitos sobre o patrimônio. 

Despesas 
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​Despesas são reduções no ativos, ou aumentos nos passivos, que resultam em             

reduções no patrimônio líquido, exceto aquelas referentes a distribuições aos          

detentores de direitos sobre o patrimônio. 

Perdas  

Reduções no Patrimônio Líquido que provém de possíveis transações e eventos           

econômicos, exceto aqueles que geraram despesas ou distribuições aos seus          

proprietários.  

Ganhos  

​Aumentos no Patrimônio Líquido, provenientes de transações e eventos          

econômicos, exceto aqueles que geraram receitas ou investimentos dos proprietários.  
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3.4 PRÁTICAS DE SISTEMAS CONTÁBEIS 

Em Práticas de Sistemas Contábeis, utilizamos o sistema Netspeed para nos           

auxiliar em lançamentos do primeiro trimestre da Lojas Renner S.A. 

Fizemos o cadastro do plano de contas, e logo em seguida lançamos o saldo              

inicial do balanço de abertura da Lojas Renner S.A. Realizamos lançamentos de            

aquisição, venda e devolução de mercadorias, despesas financeiras, despesas com          

folha de pagamento e suas devidas provisões, por último o encerramento. 

Geramos no sistema as demonstrações para um melhor entendimento, Balanço          

Patrimonial, DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), DFC (Demonstração do          

Fluxo de Caixa) e o Razão Contábil. 

3.4.1 – BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial é uma das demonstrações mais utilizadas. Nele são           

demonstradas evidências qualitativas e quantitativas, numa determinada data, a         

posição patrimonial e financeira da empresa.  

As demonstrações devem ser publicadas com os valores do exercício anterior, para            

fins de comparação (§ 1º do artigo 176 da ​Lei 6.404/76​). 

Segundo o site “Portal de Contabilidade” Disponível em:        

<​http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/balancopatrimonial.htm​>. Acesso em:   

24 de abril de 2020. O Balanço Patrimonial é constituído pelo: 

- Ativo compreende os bens, os direitos e as demais aplicações de recursos              

controlados pela entidade, capazes de gerar benefícios econômicos futuros, originados          

de eventos ocorridos. 
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- Passivo compreende as origens de recursos representados pelas obrigações para com             

terceiros, resultantes de eventos ocorridos que exigirão ativos para a sua liquidação. 

- ​Patrimônio Líquido compreende os recursos próprios da Entidade, e seu valor é a               

diferença positiva entre o valor do Ativo e o valor do Passivo. 

Geramos a demonstração no sistema Netspeed, que está como anexo I ao final do              

trabalho. 

Fizemos uma análise, e observamos que o Ativo Circulante é capaz de liquidar o              

Passivo Circulante caso precise, existe um ótimo controle da Lojas Renner S.A com o              

indice de seus bens e direitos com suas obrigações. 

 

3.4.2 – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE  

A demonstração do Resultado do Exercício - DRE corresponde ao resultado           

econômico da empresa, as receitas da empresa confrontadas com os custos e despesas,             

gerando o resultado líquido, ou seja é o resumo dos resultados operacionais e não              

operacionais  da empresa. 

Conforme a DRE da Lojas Renner S.A anexo II, observamos o lucro apurado             

de R$ 610.442,80 a receita é maior que os custos e despesas, mesmo as deduções de                

impostos serem altas e as despesas operacionais também, as vendas de mercadoria            

conseguem gerar resultado positivo para a empresa. 

3.4.3 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  - DFC  

No tópico 3.1.2 - Fluxo de Caixa falamos um pouco sobre DFC            

(Demonstração do Fluxo de Caixa) e o quão importante é saber o posicionamento do              

caixa da empresa, para uma situação presente ou futura não chegue em um motivo de               

iliquidez. 

Utilizamos o modo indireto para a estruturação da DFC. Conforme o site            

Portal de Contabilidade, disponível em: 
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<​http://www.portaldecontabilidade.com.br/ibracon/npc20.htm​>. Acesso em   

15 de maio de 2020. O método indireto caracteriza-se por apresentar o fluxo de caixa               

líquido oriundo da: 

● Movimentação líquida das contas que influenciam na determinação dos         

fluxos de caixa das atividades operacionais, tais como estoques, contas          

a receber e contas a pagar. 

● Movimentação líquida das contas que influenciam na determinação dos         

fluxos de caixa das atividades de investimentos e de financiamentos, a           

partir das disponibilidades geradas pelas atividades operacionais,       

ajustadas pelas movimentações dos itens que não geram caixa, tais          

como: depreciação, amortização, baixas de itens do ativo permanente.         

etc. 

Observamos a DFC da Lojas Renner S.A no qual ocorreu um aumento de R$              

938.604,20 em seu caixa e equivalentes de caixa, nas atividades          

operacionais obteve uma crescente significativa em seu passivo, uma         

diminuição em seu ativo por conta de clientes a receber e claro uma             

grande relevância em seu resultado do exercício (DRE). Anexo III 

 

3.4.4 – RAZÃO CONTÁBIL  

O Livro Razão é um livro contábil que demonstra a movimentação das contas             

contábeis de forma individualizada. 

Para sua contabilização deve conter os seguintes dados: 

● Nome da conta; 

● Data do lançamento; 

● Código; 

● Contrapartida; 

● Histórico; 

● Saldo. 
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O livro razão é de extrema importância, pois identifica o saldo apurado de cada              

conta. Por tanto é possível identificar a cada momento a situação do            

patrimônio. 

No anexo IV, é possível verificar as contas utilizadas no primeiro trimestre da             

Lojas Renner S.A, observando os saldos iniciais e o saldo final de cada conta, o               

quanto foi seu crescimento, sua contrapartida e o porquê de seu lançamento no             

seu histórico. 
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3.5 CONTABILIDADE COMERCIAL  

Na unidade de estudo Contabilidade Comercial apreendemos lançamentos de         

venda e compra de mercadorias, sendo elas a vista ou a prazo, incidindo os impostos               

de ICMS, PIS (não cumulativo) e Cofins (não cumulativo). Além do Custo de             

Mercadorias Vendidas (CMV), a mensuração e apuração de estoque. Vimos também           

as despesas administrativas como a folha de pagamento e suas devidas provisões.            

Lançamentos envolvendo duplicatas, aplicações financeiras, investimentos,      

empréstimos, financiamentos , e os respectivos juros para cada conta. 

3.5.1 – TRANSAÇÕES COMERCIAIS  

Primeiro começamos com os registros de aquisição de mercadorias, o que           

poderá influenciar nessa etapa é o regime da empresa, no caso da Lojas Renner S/A               

empresa enquadrada no Lucro Real, operando com impostos não cumulativos.  

Diz-se do imposto/tributo que, na etapa subsequente dos processos produtivos          

e/ou de comercialização, não incide sobre o mesmo imposto/tributo pago/recolhido na           

etapa anterior’ (PORTAL TRIBUTÁRIO). 

Os impostos não cumulativos, por sua vez, são: 

* O ICMS; 

* O IPI; 

* O PIS; 

* E a COFINS 

Considerando uma alíquota de 10% para IPI, 18% para ICMS, 1,65% para PIS             

e 7,6% para COFINS. 
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Para um exemplo do lançamento de venda de mercadorias fizemos em cima da             

seguinte movimentação: 

* 05/01/2020 - Venda a vista - conforme ECFs 01-99 no valor de R$ 40.400,00 

 

Se caso a Venda for a prazo deve mudar apenas o primeiro lançamento, ficando              

do devido modo: 

 

Assim os impostos sobre a venda de mercadorias ficam como deduções de            

receita (DRE) e recolhimento de impostos (Passivo). 

Já na aquisição de mercadorias, poderá ser recuperada todos os impostos           

incidentes, como, por exemplo, com PIS/COFINS, isso ocorre por conta de ser regime             

não cumulativo (Lucro Real). 

O exemplo dessa operação fizemos com base na seguinte movimentação: 
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* 07/01/2020 - Compra a prazo conf. NF 001 - Fornecedor A (nacional) no              

valor de R$ 30.500,00 

 

Se caso a compra for à vista alterar o lançamento para: 

 

Após a aquisição e venda de mercadorias deve ser feita a apuração de             

impostos, os impostos a recolher serão abatidos com os impostos a recuperar, no             

método não cumulativo, sobrando o imposto a recolher ou o imposto a recuperar. 

A seguir o lançamento de apuração de impostos: 
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O valor que lançamos, foi o menor entre o imposto a recolher a ao a recuperar,                

no caso, o valor menor foi de imposto a recuperar, sendo creditado o imposto a               

recuperar e debitado o imposto a recolher. Os impostos a recolher ficaram com o              

saldo: 

 

As operações como Devoluções e Abatimentos (Descontos Incondicionais)        

afetam as vendas e as compras.  

Exemplo de Desconto Incondicional: 

No dia 20/01/2020 - Venda de mercadorias a prazo no valor de R$ 20.000 com               

desconto (incondicional) de 10%. 

 

Custo de Mercadorias Vendidas (CMV) 

Para a apuração do CMV devemos observar o estoque, que no Brasil existem             

três métodos para apuração de estoque, o PEPS, UEPS e Custo médio Ponderado. 
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PEPS - Primeiro que entra, primeiro que sai. Para controle de produtos            

perecíveis esse é o melhor método, ele atribui o custo de mercadoria vendida ao preço               

de compra mais antigo do estoque, para o mesmo produto.  

UEPS - Último que entra, primeiro que sai. Não prevista na CPC e nem              

permitida pela SRF, usado somente para gerenciar. As últimas mercadorias adquiridas           

valorizam as vendas, o custo da mercadoria comprada posteriormente é maior, as            

empresas vendem em valores acima de seus gastos, com isso aumentaria a inflação do              

país. 

Custo Médio Ponderado - O mais utilizado, e a preferência da Receita Federal.             

Não segue uma ordem cronológica. O custo é sobre a média ao somar os preços de                

aquisição de produto dividido pela quantidade. O custo médio pode ser fixo, com base              

do período anterior, ou pode ser móvel, que a média vai se atualizando conforme a               

variação do estoque. 

Ao escolher o melhor método de estoque, é preciso do valor inicial do estoque              

sendo ele maior ou igual a zero, o valor final do estoque e o valor de compra a ser                   

apurado. Então devemos fazer o seguinte lançamento: 

 

 

Assim sendo, finaliza-se os lançamentos relacionados a compra e venda de 

mercadoria, juntamente com as devidas apurações. 

 3.5.2 – OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

Uma das principais operação financeira é a aplicação, constituindo em          

investimentos com rendimentos fixos e variáveis, ela envolve conta do ativo circulante            
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(investimentos temporários), ativo não circulante (resgatável após 12 meses), receita          

financeira (rendimento), além da conta de IR a Compensar (ativo circulante) quando se             

trata de lucro real. 

Exemplo de Aplicação Open Market: 

Na data de 10/01/2020 - Aplicação – Open Market (Banco X) no valor de              

200.000; 

 

 

Em 10/02/2020 - Resgate total da aplicação – Open Market (Banco X) com             

rendimento auferido de 2.000 (considerar 10% de IR na Fonte); 

 

Empréstimos são comuns em uma empresas, seja ele com juros pré-fixados ou            

pós-fixados. 

As taxas de juros pré-fixadas são definidas na hora da contratação de um             

empréstimo ou da realização de um investimento. O consumidor passa a conhecer o             

valor das taxas e pode calcular o quanto irá pagar nas parcelas da transação ou estimar                

a rentabilidade no resgate do investimento que está realizando. 
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Exemplo: Empréstimo em 31/12/2019 no valor de R$ 50.000,00 

Pagamento em 90 dias (28/02/2020) 

Valor a ser pago = 65.000 

 

As taxas de juros pós-fixadas andam lado a lado com os índices da inflação e                

podem variar, dependendo da situação econômica de um país. Esses juros estão            

relacionados às taxas de base que remunera as cadernetas de poupança. 

Exemplo: Financiamento em (01/02/2020) de R$ 2.800.000 

 

A contabilização mensal dos juros (ainda não pagos) pode ser lançado de dois             

modos: 

1- Data: Juros Incorridos (despesa) a Juros a Pagar (passivo) 

2- Data: Juros Incorridos (despesa) a Financiamento 
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O desconto de duplicatas é uma operação financeira em que a empresa “vende”             

determinadas duplicatas para o banco em troca de uma antecipação do valor em conta              

corrente, sendo cobrado juros nessa operação. 

Embora os títulos negociados sejam transferidos para a instituição financeira, a           

empresa fica responsável pelo pagamento dos mesmos, em caso de não liquidação pelo             

devedor. 

Exemplo: 20/02/2020: Desconto de duplicatas – R$ 25.000 (trinta dias a 10%            

am); 

20/03/2020: Aviso bancário de liquidação; 

 

 

3.5.3 – OPERAÇÕES COM FOLHA DE PAGAMENTO 

Folha de pagamento é um documento organizado pela empresa mensalmente,          

onde os dados trabalhistas do colaborador são transformados em dados contábeis.           

Como exemplo podemos utilizar a seguinte movimentação da folha de pagamento           

mensal do mês 01/2020: 
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O salário bruto entra como conta de resultado, pois é uma despesa que a              

empresa tem, assim como a Contribuição Previdenciária Patronal e o FGTS que são             

contas que não são descontadas do colaborador, sendo elas responsabilidade da           

empresa. Já a Contribuição Previdenciária, Imposto de Renda Retido na Fonte s/Folha            

de Pagamento, e Adiantamento Salarial são contas descontadas dos colaboradores, por           

conta disso ocorre o débito em salários e ordenados a pagar. 
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4 CONCLUSÃO 

 

O objetivo deste projeto foi demonstrar alguns conteúdos básicos que são           

utilizados na contabilidade e lançamentos baseados em uma empresa real da área            

comercial. Para produzir as demonstrações foi usado como base o Balanço Patrimonial            

da empresa Lojas Renner S.A. 

Na unidade de estudo Contabilidade Avançada, foi descrito sobre métodos de           

investimentos, como o método de equivalência patrimonial e custo histórico. Partindo           

desses métodos, originaram-se os conceitos de ágio e deságio, coligadas e controladas            

e mais valia, que também foram apresentados.  

Em Teorias da Contabilidade, os conceitos de ativo e passivo, receitas e            

despesas e perdas e ganhos expõem uma melhor compreensão do que são direitos,             

obrigações e deveres de uma sociedade, e são abordados com o objetivo de passar              

informações corretas aos usuários da contabilidade. 

As Normas e Pronunciamentos Contábeis serviram como mensuração para os          

valores de patrimônio e de resultado, já que mostram em que momento deve ser feita               

uma contabilização, como atualizar valores que estão no balanço e outras normas que             

estão presentes na diária contábil.  

Após realizar a parte conceitual, foram abordados os principais lançamentos da           

contabilidade comercial, como os de venda e compra de mercadorias, além de            

impostos a recuperar sobre vendas, apuração desses impostos e lançamentos referentes           

a folha de pagamento e seus encargos.  

Por fim, como forma de complementar esse projeto, serão anexadas algumas           

demonstrações realizadas a partir de lançamentos contábeis, que foram efetuados          

através da matéria Prática de Sistemas Contábeis. 
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